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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FELIPE GRANADO GONZALES - SP239869
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RICARDO RICCO SCOMBATTI - SP330852
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RESCISÃO DE ACÓRDÃO. INEXIGIBILIDADE ISSQN SOBRE 
CONTRATOS DE FRANQUIA. ART. 489 DO CPC/2015. SÚMULA N. 
343/STF. SÚMULA N. 83 DO STJ. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Município 
de São Paulo contra o agravado, pretendendo a rescisão de acórdão do TJSP 
que determinou a inexigibilidade de ISSQN incidente sobre contratos de 
franquia. No Tribunal a quo, a ação rescisória foi julgada improcedente.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "não cabe 
ação rescisória, sob alegação de ofensa literal a disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos Tribunais", a teor da Súmula n. 343/STF. Nesse 
sentido: AgInt na AR n. 5.699/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 19/12/2023, DJe de 21/12/2023; AR n. 
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5.694/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
27/9/2023, DJe de 19/12/2023.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
RESCISÃO DE ACÓRDÃO. INEXIGIBILIDADE ISSQN SOBRE 
CONTRATOS DE FRANQUIA. ART. 489 DO CPC/2015. SÚMULA N. 
343/STF. SÚMULA N. 83 DO STJ. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Município 
de São Paulo contra o agravado, pretendendo a rescisão de acórdão do TJSP 
que determinou a inexigibilidade de ISSQN incidente sobre contratos de 
franquia. No Tribunal a quo, a ação rescisória foi julgada improcedente.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "não cabe 
ação rescisória, sob alegação de ofensa literal a disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos Tribunais", a teor da Súmula n. 343/STF. Nesse 
sentido: AgInt na AR n. 5.699/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 19/12/2023, DJe de 21/12/2023; AR n. 
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5.694/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
27/9/2023, DJe de 19/12/2023.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou ação rescisória 

ajuizada pelo Município de São Paulo contra o agravado, pretendendo a rescisão de 

acórdão do TJSP que determinou a inexigibilidade de ISSQN incidente sobre contratos de 

franquia. No Tribunal a quo, julgou improcedente a rescisória. O valor da causa foi 

fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

 
AÇÃO RESCISÓRIA. ISSQN. FRANQUIA. RESCISÃO DE V. ACÓRDÃO QUE. 

EM AÇÃO DECLARATÓRIA. RECONHECEU A INEXIGIBILIDADE DO ISSQN 
INCIDENTE SOBRE OS CONTRATOS DE FRANQUIA, COM BASE EM DECISÃO 
DO C. ÓRGÃO ESPECIAL, DESTE E. TRIBUNAL, EM ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO MANIFESTA À NORMA 
JURÍDICA (TESE DE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 300. C. STF). NÃO 
COMPROVAÇÃO. A AÇÃO RESCISÓRIA NÃO É O MEIO PARA CORRIGIR 
SUPOSTA INJUSTIÇA DA DECISÃO, APRECIAR MÁ INTERPRETAÇÃO DOS 
FATOS OU REEXAME DE PROVAS. OS PARÁGRAFOS DO ART. 535. DO CPC. 
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TRATAM TEXTUALMENTE APENAS DE DECLARAÇÕES DE 
INCONSTITUCIONALIDADE ORIGINADAS NO STF. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. POR SE TRATAR DE EXCEÇÃO, A 
INTERPRETAÇÃO DEVE SER RESTRITIVA, NÃO SÓ A INTERPRETAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL QUANTO A INTERPRETAÇÃO 
DA TESE FIRMADA NO TEMA 733. PRETENSÃO IMPROCEDENTE.

 

 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 

 Deveras, em relação ao óbice do Tema Repetitivo, a Municipalidade demonstrou nas 
razões do agravo em recurso especial a existência de distinguishing, o que afasta o óbice da 
Súmula 83/STJ.

[...]
Em que pese ter o Eminente Presidente da Seção de Direito Público do Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ter inadmitido o recurso especial interposto pela 
Edilidade com fundamento em aparente conformidade do venerando acórdão recorrido, há 
que se apontar o fato de que deveras houve “a demonstração inequívoca de que a decisão 
rescindenda, no momento da aplicação do preceito normativo tido por violado, tenha 
transgredido sua essência, ou seja, sua literalidade, de modo evidente, direto e manifesto” 
por parte da Municipalidade.

[...]
Preliminarmente, observamos que, em que pese nosso respeito e admiração ao saber 

jurídico do Eminente Ministro Relator, os precedentes utilizados na decisão recorrida não 
servem de paradigma. A uma porque relacionados ao já revogado art 485, V do CPC/73 que 
claramente adotava diretriz mais restritiva quando analisado em cotejo com o art. 966, V do 
CPC/15.

[...]
Ademais, é fato que o STF apenas reafirmou jurisprudência do C. STF, não inovando 

em relação a outros precedentes julgados pela Corte, de modo que já vigorava presunção de 
constitucionalidade da incidência do ISSQN sobre os contratos de franquia, o que deve 
inviabilizar a modulação prospectiva dos seus efeitos.

[...]
Implica a inexistência de alteração de entendimento, a constatação de que o acórdão 

rescindendo esposou entendimento contrário à posição do E. Supremo Tribunal Federal, 
inexistindo-se controvérsia interpretativa do item 17.08 da lista anexa à LC 116/2003 à 
época do Julgado objeto da presente ação rescisória.

[...]
Portanto, a despeito de decisões isoladas de Cortes ordinárias, o julgamento do Tema 
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300 pelo Pleno do STF não representou qualquer subversão de jurisprudência anterior que 
possa implicar em surpresa ou quebra de confiança legítima.

[...]
Observando-se o recurso especial interposto pelo Município, é possível constatar que 

foi exaustivamente prequestionada a matéria objeto do recurso, uma vez que o v. acórdão 
recorrido apreciou expressamente a matéria.

[...]
Para afastá-la é necessário apontar de forma analítica o trecho do dispositivo do 

acórdão rescindendo onde os preceitos tidos por violados foram discutidos e deliberados.
[...]
Isso quer dizer que o recurso extraordinário só pode ser usado para discutir questões 

constitucionais que já tenham sido analisadas pelo tribunal de origem1. Caso contrário, falta 
o requisito do prequestionamento, que é a necessidade de esgotar as instâncias ordinárias 
antes de recorrer ao STF.

[...]
Especial, via excepcional que é, não têm por fim o exclusivo interesse do recorrente 

em obter a reforma da decisão impugnada em seu beneficio pessoal. Serve-se o 
ordenamento jurídico da iniciativa do recorrente em reverter a sucumbência a ele imposta 
para manter e preservar os princípios superiores de unidade e inteireza do sistema jurídico 
em vigor. Visa-se, assim, além de resolver uma lide concreta, a evitar que interpretações 
divergentes e contraditórias sobre um mesmo preceito de lei federal, afastando a insegurança 
e a incerteza quanto à existência dos direitos consagrados e protegidos pelo ordenamento 
jurídico (Ovídio A. Baptista da Silva, Curso de Processo Civil, vol. 1, p. 455).

[...]
E é evidente que tal se constatou nos autos, como devidamente demonstrado em sede 

de recurso especial, posto que as questões recorridas foram objeto de debate prévio.
[...]
Cabe, por fim apontar, sucintamente, que o acórdão rescindendo viola o princípio da 

isonomia e do equilíbrio concorrencial na medida em que permite ao autor exercer sua 
atividade econômica (franquia) em condições amplamente mais favoráveis do que os demais 
contribuintes que são obrigados a recolher o ISS-Franquias com base no julgamento do tema 
300.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
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suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "não cabe ação rescisória, sob 

alegação de ofensa literal a disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 

baseado em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais", a teor da Súmula n. 

343/STF.

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO SOBRE EXPORTAÇÃO DE CAFÉ. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO 
MAIS CINCO". ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE APRECIOU A MATÉRIA APENAS 
EM FACE DA INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, CAPUT E INCISOS XXXV, XXXVI E LIV, 37, 
CAPUT, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA. DESCABIMENTO, EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL, À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. DESCABIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 343/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara extinta esta Ação Rescisória, sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC/2015.

II. Trata-se de Ação Rescisória, ajuizada pela contribuinte, ora agravante, em 
18/09/2015, com fundamento no art. 485, V, do CPC/73, visando rescindir acórdão da 
Primeira Turma do STJ, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, que, em 
06/12/2005, dera provimento ao Recurso Especial 694.885/ES, interposto pela Fazenda 
Nacional, com base na orientação jurisprudencial adotada, à época, nos EREsp 435.835/SC 
(Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ acórdão Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgamento concluído em 24/03/2004, DJe de 
04/06/2007), no sentido de que o prazo prescricional para pleitear a restituição de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação é de cinco anos, contados da data da homologação 
do lançamento, que, se for tácita, ocorre após cinco anos da realização do fato gerador, 
sendo irrelevante, para fins de cômputo do prazo prescricional, a causa do indébito. O 
trânsito em julgado da última decisão proferida pelo STF, na causa primitiva, ocorrera em 
19/09/2013. Na petição inicial da Ação Rescisória, preliminarmente, a contribuinte defendeu 
a inaplicabilidade da Súmula 343 do STF; e, no mérito, indicou violação aos arts. 5º, caput, 
XXXV, XXXVI e LIV, 37, caput, e 93, IX, da Constituição Federal de 1988, 191 do Código 
Civil e 18, caput e § 3º, da Lei 10.522/2002.
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III. Da leitura do inteiro teor do acórdão rescindendo constata-se que a questão em 
torno da prescrição foi solucionada apenas em face da legislação infraconstitucional. 
Sustenta a contribuinte, porém, na inicial da presente Ação Rescisória, violação aos arts. 5º, 
caput, XXXV, XXXVI e LIV, 37, caput, e 93, IX, da Constituição Federal de 1988, 
dispositivos constitucionais não apreciados, no acórdão rescindendo, tampouco invocados, 
oportunamente, nos primeiros Embargos Declaratórios opostos ao acórdão rescindendo. A 
Primeira Seção do STJ já proclamou que "não cabe ação rescisória para desconstituir 
julgados se a matéria objeto da decisão rescindenda é diversa da que foi suscitada no pedido 
da rescisória" (STJ, AR 4.314/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 24/10/2017), concluindo no mesmo sentido, no "caso em que as teses acerca dos 
dispositivos tidos por violados não foram analisadas pelo acórdão rescindendo, o que afasta 
o cabimento da ação rescisória, fundamentada no art. 485, V, do Código de Processo Civil 
de 1973" (STJ, AgInt na AR 4.652/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/02/2018). Em igual sentido:

STJ, AR 715/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/08/2014; AgRg na AR 5.526/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 15/06/2015.

IV. Conquanto o acórdão rescindendo tenha examinado a matéria interpretando 
apenas dispositivos da legislação infraconstitucional, insiste a contribuinte, na Rescisória, 
que a matéria controvertida é de natureza constitucional. Entretanto, ainda que assim fosse, 
o Plenário do STF, no julgamento do RE 590.809/RS, em 22/10/2014, sob a relatoria do 
Ministro MARCO AURÉLIO MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o 
entendimento no sentido de que deve ser refutada "a assertiva de que o Enunciado 343 da 
Súmula do STF ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais') deveria ser afastado, aprioristicamente, em caso de matéria constitucional".

V. De fato, não cabe Ação Rescisória, sob a alegação de ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos Tribunais, consoante enuncia a Súmula 343 do STF, cuja aplicabilidade 
foi ratificada, pelo Pretório Excelso, inclusive quando a controvérsia de entendimentos 
basear-se na aplicação de norma constitucional. A título de obiter dictum, o Ministro 
MARCO AURÉLIO ressalvou, no aludido RE 590.809/RS, que, com muitas reservas, 
poder-se-ia cogitar do afastamento da Súmula 343/STF, em favor do manejo da rescisória, 
para evitar decisão judicial transitada em julgado fundada em norma posteriormente 
proclamada inconstitucional, por aquele Tribunal, se a declaração tivesse efeito erga omnes, 
hipótese que, entretanto, não corresponderia àquela tratada no RE 590.809/RS (Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 24/11/2014).

VI. No presente caso, a questão em torno do termo inicial do prazo prescricional 
quinquenal para se pleitear a repetição do indébito tributário referente à cota de café era 
controvertida, nos Tribunais, à época da prolação do acórdão rescindendo, o que torna 
incabível a Ação Rescisória, nos termos da Súmula 343 do STF. Nesse sentido, em caso 
idêntico: STJ, AR 1.347/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 24/11/2008.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt na AR n. 5.699/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 

julgado em 19/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 
 
AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, A, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO N. 8/08 DO STJ. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA NO PODER JUDICIÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NO 
ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. SÚMULA N. 343 DO STF. APLICAÇÃO.

I - Trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPQ -, com fundamento no art. 485, V, do Código de Processo 
Civil de 1973, visando rescindir decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente do 
STJ nos autos do Recurso Especial n. 1.377.961/DF (2013/0107781-9), na qual foi aplicado 
o entendimento firmado no REsp n. 1.230.532/DF.

II - A presente rescisória decorre de ação ordinária ajuizada por Edson Luiz Muniz da 
Silva, julgada procedente e com valor atribuído à causa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), em setembro de 2006, em que se objetivou a incorporação e pagamento das parcelas 
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de quintos, adquiridas pelo exercício de função comissionada no âmbito do Tribunal 
Superior do Trabalho no período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001.

III - Na ação rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973, a violação de 
lei deve ser literal, direta, evidente, de sorte que não se configura a aludida violação se o 
acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações possíveis, sob pena de se tornar um 
mero recurso com prazo de interposição de dois anos.

IV - No caso dos autos, o autor pretende a rescisão de decisão monocrática da 
Presidência desta Corte Superior por conta de julgamento de Repercussão Geral no RE n. 
638.115/CE pelo STF, em que se fixou a tese de que não é devida a incorporação de quintos 
e décimos por servidores pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido 
entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora.

V - Na época do julgamento do acórdão rescindendo, a jurisprudência desta Corte 
Superior encontrava-se pacificada no sentido de que a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, 
com a revogação dos arts. 3º e 10 da Lei n. 8.911/1994, autorizou a incorporação da 
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 a 
4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (Recurso Especial Repetitivo n. 1.230.532/DF, da relatoria do 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/12/2012).

VI - Desse modo, ante a existência de interpretações jurisprudenciais razoáveis 
distintas sobre o mesmo tema, em um mesmo espaço de tempo, entendo aplicável o disposto 
na Súmula n. 343 do STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais."

VII - Ação rescisória improcedente.
(AR n. 5.694/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 

27/9/2023, DJe de 19/12/2023.)
 

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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